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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

GHELLA S.P.A. DO BRASIL
CNPJ nº 08.810.073/0001-50

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022

1. Informações sobre a Empresa: Ghella S.P.A Sucursal do Brasil na 
Rua Pedroso Alvarenga, 1221 - Conj. 1A, Sala B,1º andar - Itaim Bibi, 
São Paulo - SP - CEP 04531-012, é uma pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNAE sob nº 4211-1/01, tem como objetivos 
principais: Construção de Rodovias e Ferrovias. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, notadamente, em observação à norma 
NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 
aprovada pela Resolução CFC nº 1.255/09 do Conselho Federal de 
Contabilidade, no que forem pertinentes e aplicáveis seus preceitos. 
a) Estruturação societária - A Ghella S.P.A. Sucursal do Brasil, em 
busca de cumprir seu planejamento estratégico se estruturou 
societariamente da seguinte forma: • Empresa estrangeira, Ghella S.P.A 
100% (Cem por cento) do capital investido, com valor R$ 1.067.500,00. 
b) Moeda funcional - A moeda funcional da Empresa é o Real, mesma 
moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. c) Caixa e equivalentes de caixa - Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos. O 
caixa e os equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários e os investimentos de curto prazo de alta liquidez 
e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, no 
momento do resgate. Para fins da demonstração de fluxo de caixa, o 
caixa e os equivalentes de caixa são classificados na categoria “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado”. d) Imobilizado - 
Registrado pelo custo de aquisição ou construção, adicionado dos 
juros e demais encargos incorridos durante a construção. As 
depreciações acumuladas são computadas pelo método linear às taxas 
de depreciação, levando em consideração as taxas de vida útil dos 
bens e o seu valor de recuperação e sendo reconhecidas no resultado 
do exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido 
para seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do 
que sua expectativa de benefício econômico futuro. e) Intangível - 
Registrados pelo custo de aquisição ou construção, adicionado dos 
juros e demais encargos incorridos durante a aquisição do intangível 
direito de uso. As amortizações acumuladas são computadas pelo 
método de apropriação em função do período de vigência do contrato 
de cessão de direito de uso e seu valor sendo reconhecidas no resultado 
do exercício. Os valores residuais e vida útil dos ativos e os métodos 
de amortizações são revisados e ajustados pela Administração ao final 
de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando 
necessário. f) Reconhecimento de Receita - A receita é reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Empresa e quando possa ser mensurada de forma 
confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas e prestação de serviços. A 
Empresa avalia as transações de receita de acordo com os critérios 
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal 
e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus 
contratos de receita. f1) Receitas de juros - Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-
se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos 
ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada 
do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, 
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. 
A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na 
demonstração do resultado. f2) Impostos sobre receitas - Receitas, 
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades 
fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme 
o caso; e • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados 
juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos 
impostos sobre rendimento de aluguel, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial. g) Lucro por cota - A Empresa efetua os cálculos do lucro 
por cota utilizando a quantidade de cotas correspondentes ao resultado 
do exercício. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. i) Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas - A preparação da demonstração financeira 
individual da Empresa não requer que a administração faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações 
de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. 
j) Impostos - O imposto é calculado, de acordo com a legislação 
tributária da opção pelo cálculo com base no regime de lucro real, 
sendo observadas as alíquotas regulares. k) Provisões - Provisões 
são reconhecidas quando a Ghella S.P.A Sucursal do Brasil. tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. As despesas relativas a qualquer 
provisão são apresentadas na demonstração do resultado líquidas de 
qualquer reembolso.

Ativo Notas 2022 2021
Circulante
 Caixa e equivalentes
  de caixa 3 535.804,41 1.131.200,43
 Contas a receber 4 94.552,00 94.552,00
 Impostos a recuperar 5 755.881,27 755.881,25
 Consórcio 6 11.264.506,82 8.447.533,78
 Outras contas a receber 7 20.129,54 29.616,52
Total do ativo circulante 12.670.874,04 10.458.783,98

Não circulante
 Empréstimos e outros
  valores 8 1.487.577,64 1.533.961,97
 Imobilizado 9 304.750,54 348.230,57
Total do ativo não circulante 1.792.328,18 1.882.192,54

  
Total do ativo 14.463.202,22 12.340.976,52

Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Circulante
 Contas a pagar 10 122.385,26 15.209,78
 Salários, encargos e provisões   11 199.706,98 104.807,72
 Impostos e contribuições
  a pagar 12 198.306,09 208.049,18
Total do passivo circulante 520.398,33 328.066,68
Não circulante
 Empréstimos empresas ligadas  13 139.606,35 2.569.137,73
 Contas a pagar 14 64.361,04 185.030,00

203.967,39 2.754.167,73
Patrimônio líquido 15
 Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital 23.654.967,00 23.654.967,00
 Prejuízos acumulados (10.983.630,50)(15.463.724,89)
Total do patrimônio líquido 13.738.836,50 9.258.742,11
Total do passivo 14.463.202,22 12.340.976,52

Demonstrações do resultado dos exercícios findos
em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Notas 2022 2021
Receita líquida 16 51.298.688,80 28.569.889,97
Custo dos serviços prestados  17 (39.029.609,41)(20.492.403,81)
Lucro bruto 12.269.079,39 8.077.486,16
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 18 (7.261.078,04) (2.256.681,75)
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro 5.008.001,35 5.820.804,41
Resultado financeiro 19
Receitas financeiras 803.859,77 59.404,15
Despesas financeiras (9.299,73) (172.867,72)

794.560,04 (113.463,57)
Resultado antes do IR e CS 5.802.561,39 5.707.340,84
IR e CS 20 (1.324.723,94) (1.373.661,42)
Resultado líquido do exercício 4.477.837,45 4.333.679,42

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - Valores expressos em reais

Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 1.067.500,00 23.654.967,00 (19.797.404,31) 4.925.062,69
Resultado do exercício - - 4.333.679,42 4.333.679,42
Em 01 de janeiro de 2022 1.067.500,00 23.654.967,00 (15.463.724,89) 9.258.742,11
Resultado do exercício - - 4.480.094,39 4.480.094,39
Em 31 de dezembro de 2022 1.067.500,00 23.654.967,00 (10.983.630,50) 13.738.836,50

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

2022 2021
Lucro líquido do período 4.480.094,39 4.333.679,42
Itens que não afetam o caixa
  operacional
 Depreciação e amortização 192.008,03 161.974,12

192.008,03 161.974,12
Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
(Aumento) ou redução em ativos
 Créditos tributários (0,02) (1.329,12)
 Demais contas a receber 9.486,98 (11.323,24)
 Consórcio (2.816.973,04)(6.593.626,98)
Aumento ou (redução) em passivos
 Fornecedores (13.493,48) (108.802,73)
 Salários e obrigações sociais 94.899,26 77.456,56
 Impostos, taxas e contribuições
  a pagar (9.743,09) 202.500,96
Partes relacionadas (2.429.531,38) 2.130.671,84
(=) Caixa líquido das atividades
  operacionais (493.252,35) 191.200,83
Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
 Baixa de bens do imobilizado - 51.723,29
 (Aquisições) imobilizado (148.528,00) (196.025,32)
(=) Caixa líquido das atividades
  de investimentos (148.528,00) (144.302,03)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamentos
 Empréstimos e mútuo 46.384,33 1.029.267,90
(=) Caixa líquido das atividades
  de financiamentos 46.384,33 1.029.267,90
Aumento (redução) líquido de caixa (595.396,02) 1.076.166,70
Caixa no início do período 1.131.200,43 55.033,73
Caixa no final do período 535.804,41 1.131.200,43
Aumento (redução) líquido de caixa (595.396,02) 1.076.166,70

Notas explicativas às demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 e 2021 - Em reais, exceto quanto indicado de outra forma.

3. Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 2022 2021
Caixa SP 4.779,65 872,30
Banco do Brasil 233,19 233,19
Itaú - ag. 0196 cc 78018-3 530.791,57 1.130.094,94

535.804,41 1.131.200,43
Os equivalentes de caixa referem-se às aplicações financeiras com 
liquidez inferior a noventa dias. Os fundos são de natureza de renda 
fixa atrelados à taxa DI do mercado.
4. Contas a receber 2022 2021
Clientes Nacionais 94.552,00 94.552,00

94.552,00 94.552,00
5. Tributos a recuperar 2022 2021
PIS não cumulativo 10.435,43 10.435,43
COFINS não cumulativo 48.181,12 48.181,12
PIS a compensar 107.598,68 107.598,68
COFINS a compensar 496.609,33 496.609,33
IRRF a compensar 57.769,25 57.769,24
(-) PIS Retido pelo consórcio linha 2 (0,01) (0,01)
CSLL Retido pelo consórcio linha 2 35.287,47 35.287,46

755.881,27 755.881,25
Compreende créditos tributários ou antecipações não compensados 
no exercício encerrado.
6. Consórcio 2022 2021
Consórcio Crasa/Ghella/Consben
  Linha 02 11.264.506,82 8.447.533,78

11.264.506,82 8.447.533,78
Consórcio estabelecido em 2019 com a participação de 35%, para 
construção de novas estações da Linha 02 Verde do Metrô de São Paulo.
7. Adiantamentos 2022 2021
Adiantamentos a Fornecedores
  Nacionais 20.129,54 29.616,52

20.129,54 29.616,52

Ana Paula Salvador de Aguiar da Costa
Contadora - CRC nº 1SP 228.935/O-8

Gianvincenzo Coppi
Administrador - CPF nº 213.092.708-48

8. Empréstimos e valores 2022 2021
Empréstimo entre empresas coligadas 1.078.390,97 1.057.842,06
Licitações 409.186,67 476.119,91

1.487.577,64 1.533.961,97
Empréstimos concedidos a empresas do Grupo devido à necessidade 
de caixa das mesmas. Licitações em aberto para construção do metrô 
em São Paulo e Curitiba.

9. Permanente 2022 2021
Imobilizado em operação Original Depreciação Original Depreciação
Móveis e Utensílios 129.554,72 (76.234,91) 97.422,18 (70.768,26) 10% a.
Máquinas,Equipamentos e Ferramentas 5.290,00 (5.289,88) 5.290,00 (5.289,88) 10% a.
Veículos 197.506,02 (130.309,40) 197.506,02 (110.225,36) 20% a.
Instalações 2.366,78 (2.366,80) 2.366,78 (2.366,80) 10% a.
Benfeitoria Propriedade de Terceiros 136.458,91 (136.458,91) 136.458,91 (136.458,91) 10% a.
Equipamentos de Informática 312.909,22 (190.299,48) 210.226,07 (158.225,41) 20% a.
Equipamentos Telefônicos 106.875,49 (106.875,64) 106.875,49 (106.875,64) 10% a.
Direito de uso - Aluguel 382.568,59 (320.944,17) 368.856,28 (186.560,90) 6,22% a.

1.273.529,73 (968.779,19) 1.125.001,73 (776.771,16)
Imobilizado líquido 304.750,54 348.230,57
Intangível     
Software 4.866,94 (4.866,94) 4.866,94 (4.866,94) 20% a.
Ativo permanente líquido 304.750,54 348.230,57
Os valores acima descritos são contabilizados pelos valores originais de suas compras junto aos fornecedores, deduzidos das respectivas 
depreciações e amortizações incorridas até o dia 31 de dezembro de 2022.

10. Fornecedores 2022 2021
 Fornecedores nacionais (122.385,26) (15.209,78)

(122.385,26) (15.209,78)
11. Salários e encargos sociais 2022 2021
Provisão de férias (99.416,46) (49.634,43)
Encargos sobre férias e 13º salário (35.094,01) (19.571,89)
FGTS (8.437,28) (4.367,40)
INSS (22.468,28) (16.083,53)
IRRF sobre salários (34.290,95) (15.150,47)

(199.706,98) (104.807,72)
12. Impostos e contribuições a pagar

2022 2021
IRRF a Recolher (1.632,06) (2.759,67)
CSRF - Retenção PCC a Pagar (347,32) (8.527,76)
CSLL a Recolher (60.724,54) (47.281,79)
(-) IRPJ regime de caixa (135.602,17) (149.479,96)

(198.306,09) (208.049,18)
Compreendem saldos de apurações regulares dos impostos e 
contribuições com vencimento no próximo exercício social.
13. Empréstimos empresas ligadas 2022 2021
Ghella SPA Itália (1.249.667,77) (3.520.191,22)
Ghella Sogene C.A. do Brasil (399.369,92) (419.403,36)
Ghella SPA Itália - Diferença
  de Câmbio 1.509.431,34 1.370.456,85

(139.606,35) (2.569.137,73)
Empréstimos em Euros efetuados junto aos sócios mediante a 
necessidade de caixa gerada no exercício para quitação das suas 
exigibilidades. Atualizados mensalmente de acordo com a taxa 
cambial do período.
14. Arrendamento de aluguel 2022 2021
Aluguel a pagar (64.361,04) (182.295,36)
(-) Encargos de arrendamento - (2.734,64)

(64.361,04) (185.030,00)
15. Patrimônio líquido 2022 2021
Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
Adto. para futuro aumento de capital 23.654.967,00 23.654.967,00
Prejuízos acumulados (10.983.630,50)(15.463.724,89)

13.738.836,50 9.258.742,11
O capital da sociedade, totalmente subscrito e totalmente integralizado 
em moeda corrente do país é de R$ 1.067.500,00 tendo como valor 
de cota R$ 10,00 cada uma. Prejuízos acumulados compreendem os 
saldos de resultados negativos nos exercícios de operação da 
empresa inclusive o exercício corrente.
16. Receita líquida 2022 2021
Receita bruta de prestação
  de serviços 55.269.547,94 30.932.698,77
Tributos sobre receitas (3.970.859,14) (2.362.808,80)

51.298.688,80 28.569.889,97

17. Custo dos serviços prestados 2022 2021
Custos com pessoal (9.004.409,31) (3.940.267,68)
Custos com materiais (10.391.115,17) (5.838.901,76)
Custos com serviços prestados (18.673.410,16) (9.939.305,71)
Custos gerais (796.010,64) (684.697,63)
Custos com consórcios (66.933,24) (62.343,25)
Custos com impostos e taxas (97.730,89) (26.887,78)

(39.029.609,41)(20.492.403,81)
18. Despesas gerais e administrativas

2022 2021
Despesas com pessoal (1.006.343,39) (638.330,46)
Despesas com viagens (25.022,50) (359,17)
Despesas com bens móveis
  e imóveis (410.821,98) (322.441,15)
Despesas com serviços prestados (1.296.727,69) (1.269.188,75)
Despesas gerais (4.470.736,69) (26.362,22)
Despesas tributárias (49.168,85) -
Perdas eventuais - Multas (2.256,94) -

(7.261.078,04) (2.256.681,75)
19. Resultado Financeiro 2022 2021
Receitas Financeiras
Rendimento de fundos financeiros 22.661,83 -
Receitas Financeiras 648.329,68 -
Outras Receitas 16.429,70 -
Descontos obtidos 52,12 59.404,15
Variações Cambiais 116.386,44 -

803.859,77 59.404,15
Despesas Financeiras
Outras despesas financeiras
  - juros, descontos e taxas (9.299,73) (8.166,79)
Variações Cambiais Passivas - (164.700,93)

(9.299,73) (172.867,72)
Resultado financeiro 794.560,04 (113.463,57)
20. Impostos federais - IRPJ e CSLL

2022 2021
Tributos Federais
IRPJ (967.708,78) (1.003.692,22)
CSLL (357.015,16) (369.969,20)

(1.324.723,94) (1.373.661,42)
Os tributos sobre o lucro são calculados pelo regime de lucro real, 
tendo como base o lucro fiscal. As alíquotas são 15% para o IRPJ, 
com adicional de 10% sobre o lucro acima de R$ 240 mil por ano e 
9% para a CSLL.

Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros Rubi

CNPJ no 01.222.069/0001-22  –  NIRE 35.300.320.557

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente em 26.4.2023

Data, Hora, Local: Em 26.4.2023, às 15h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o 
do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o artigo 133 
da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as 

21.3.2023 no jornal “O DIA SP”, páginas 8 e 9. Disponibilização de Documentos: Os documentos 
citados no item “Publicações Prévias”, as propostas da Diretoria, bem como as demais informações 
exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação dos 
acionistas. Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram a alteração parcial do 
estatuto social, no artigo 8o, aumentando de 2 (dois) para 3 (três) o número mínimo e de 9 (nove) para 
10 (dez) o número máximo de membros da Diretoria e criando o cargo de Diretor-Gerente, com a 
consequente alteração das redações do parágrafo segundo do artigo 9o e artigo 11, proposta pela 
Diretoria na reunião daquele Órgão de 21.3.2023, dispensada sua transcrição, por tratar-se de 
documento lavrado em livro próprio. Em consequência, as redações dos mencionados dispositivos 
passam a ser as seguintes: “Artigo 8o) A Sociedade será administrada por uma Diretoria, eleita 
pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos novos 
Administradores eleitos, composta de 3 (três) a 10 (dez) membros, distribuídos nos seguintes 
cargos: Diretor Geral, Diretor-Gerente e Diretor. Artigo 9o) Parágrafo Segundo - Ressalvadas as 
exceções previstas expressamente neste Estatuto, a Sociedade só se obriga mediante assinaturas, 
em conjunto, de no mínimo 2 (dois) Diretores, devendo um deles estar no cargo de Diretor Geral 
ou Diretor-Gerente. Artigo 11) Além das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por 

as reuniões da Diretoria, supervisionar e coordenar a ação dos seus membros; b) aos Diretores 
Gerentes, desempenhar as funções que lhes forem atribuídas e colaborar com o Diretor Geral no 
desempenho de suas funções; c) aos Diretores, coordenar e dirigir as atividades de suas respectivas 
áreas, reportando-se ao Diretor Geral e aos Diretores-Gerentes.”. Assembleia Geral Ordinária: 
1) tomaram as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações 

 2) aprovaram a destinação do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.12.2022 no valor de R$168.911.722,94, proposta pela 
Diretoria, na reunião daquele Órgão, de 21.3.2023, dispensada sua transcrição, por tratar-se de 
documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$8.445.586,15 para a conta “Reserva 
de Lucros - Reserva Legal”; R$46.039.487,86 para conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e 
R$114.426.648,93 para pagamento de dividendos, o qual já foi declarado em 5.1.2023 e pago 
em 12.1.2023; 3) relativamente à Administração da Sociedade: a) remanejaram o senhor Eurico 
Ramos Fabri, Diretor Geral ao cargo de Diretor-Gerente; b) promoveram os senhores Cassiano 
Ricardo Scarpelli, Diretor ao cargo de Diretor Geral; Marcelo de Araújo Noronha, André Rodrigues 
Cano, Rogério Pedro Câmara e Moacir Nachbar Junior, Diretores ao cargo de Diretor-Gerente; 
c) elegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, o senhor, Diretor Gerente: José Ramos Rocha 
Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72, com endereço 

declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, 
conforme disposto no artigo 147 da Lei no

b) terá mandato coincidente com o dos demais membros da Diretoria, estendendo-se até a posse 
dos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2024. Em 
consequência, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão 

Diretor 
Geral: Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 
082.633.238/27; Diretores-Gerentes: Marcelo de Araújo Noronha, brasileiro, casado, bancário, 
RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; André Rodrigues Cano, brasileiro, casado, 
bancário, RG 8.487.985-3/SSP-SP, CPF 005.908.058/27; Eurico Ramos Fabri, brasileiro, casado, 
bancário, RG 20.336.308-5/SSP-SP, CPF 248.468.208/58; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, 
casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, 
brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP, CPF 062.947.708/66; José Ramos Rocha 
Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72; e Diretor: 
Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/

quinhentos reais) para remuneração do diretor eleito, enquanto permanecer no exercício de suas 
funções na Sociedade. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não 
foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP294326/O-3, senhor Guilherme Zuppo Ventura Diaz, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Ismael Ferraz; Acionistas: Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações em Imóveis 
S.A., representados por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Ismael Ferraz; 
Auditor: Guilherme Zuppo Ventura Diaz. Declaração: 

assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. 

234.955/23-5, em 7.6.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 20 de Julho de 2023 
1. Data, Horário e Local: Aos 20 (vinte) dias do mês de julho de 2023, às 10h00, na sede social da

Engineering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo

Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Com-

panhia”). 2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo

21, parágrafo 1º, do estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do

conselho de administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos

de Aguilar. 4. Ordem do Dia: (i) alteração da data de realização desta reunião do conselho de adminis-

tração da Companhia, previamente agendada para o dia 18 de agosto de 2023, conforme deliberado na

Reunião do Conselho de Administração da Companhia, datada de 24 de outubro de 2022, para a presente

data; e (ii) apreciação das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras relativas

ao 1º semestre do exercício social corrente, tendo por base as demonstrações financeiras da Companhia

levantadas em 30 de junho de 2023 (“DFs do 1º Semestre”). 5. Deliberações: Colocadas em discussão as

matérias objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração da Companhia, unanimemente,

desconsiderados os votos dos legalmente impedidos, (i) aprovaram a alteração da data de realização da

reunião do conselho de administração da Companhia, previamente agendada para o dia 18 de agosto de

2023, para a presente data; e (ii) manifestaram-se favoravelmente, sem quaisquer ressalvas ou restrições,

às contas da administração e às demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao 1º semestre do

exercício social corrente, nos termos dos documentos apresentados pela diretoria aos membros do conselho

de administração, em especial das DFs do 1º Semestre, as quais serão arquivadas na sede da Companhia,

disposto que as contas da administração e demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do

exercício social corrente, serão submetidas para apreciação ad referendum à Assembleia Geral Ordinária

da Companhia a ser realizada em 2024; 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados

os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada

e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia.

Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare;

Michele Allamprese, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP nº 303.636/23-3

em 27/7/23. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Maio de 2023

Data, Hora e Local. No dia 12 de maio de 2023, às 09:30 horas, na filial da União Química Farmacêutica
Nacional S.A. (“Companhia”), localizada na Av. Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Torre Continental
Tower, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, única e exclusivamente de forma digital, por meio de
videoconferência. Convocação. Convocação dos membros do Conselho de Administração da Companhia,
realizada nos termos do art. 14, do Estatuto Social da Companhia. Presenças. Presente a maioria dos
membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos
do art. 15 do Estatuto Social da Companhia. Composição da Mesa. Presidida por: Paula Melo Suzana
Gomes; e secretariada por: Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia. Deliberar sobre os seguintes
assuntos: (i) opinar sobre as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas, referente ao
período encerrado em 31 de março de 2023, e relatório sobre a revisão das informações trimestrais (1T23);
(ii) aprovar o Plano de Planejamento Estratégico da Companhia; e (iii) autorizar a delegação de poderes à
diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos por eles já praticados, a título dos assuntos a
serem deliberados. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração examinaram e discutiram as
matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou
restrições, o quanto segue: (i) opinaram favoravelmente sobre as informações contábeis intermediárias
individuais e consolidadas, referente ao período encerrado em 31 de março de 2023, e relatório sobre a
revisão das informações trimestrais (1T23); (ii) aprovaram o Plano de Planejamento Estratégico da
Companhia; e (iii) autorizaram a delegação de poderes à diretoria da Companhia para praticar todos e
quaisquer atos por eles já praticados, a título dos assuntos a serem deliberados. Encerramento. Fica
consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, conforme referidos nas deliberações,
bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na
sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da
palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e
assinada por todos os presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo,
12 de maio de 2023. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins -
Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes, Miguel Giudicissi
Filho, Dorothea Fonseca Furquim Werneck, José Luiz Junqueira Simões, Ursula Cristina Favale Fernandes,
Victor Mezei. JUCESP nº 224.885/23-6 em 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C764-3E76-E679-748F.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 31 de julho de 2023, às 10:00 horas, na sede 
social da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de 
São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, n° 600, conjunto 44, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532- 
001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convoca-
ção, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas ti-
tulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: 
Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada 
pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas 
da Companhia deliberar sobre: (i) a realização da quarta emissão de 10.000 (dez mil) de-
bêntures simples, não Conversíveis em ações, em 2 (duas) Séries, da espécie quirografá-
ria, com instituição de regime fi duciário, sendo a 1ª (primeira) série para distribuição pú-
blica, com esforços restritos, e a 2ª (segunda) série para colocação privada, da Travessia 
Securitizadora S.A., lastreada em notas comerciais escriturais, em série única, com garan-
tia real e com garantia fi dejussória adicional, para colocação privada, da VMK HOLDING 
LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Vargas, nº 1.265, Sala 1107, Bairro Jardim São Luiz, CEP 14.020-273, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 38.298.185/0001-35 (“Notas Comerciais Escriturais” e 
“Emitente”, respectivamente) com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), per-
fazendo o montante total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) na Data de Emissão 
(conforme abaixo defi nido), para colocação pública sob o rito de registro automático em 
regime de melhores esforços de colocação, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 
de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização 
para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a forma-
lização das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos 
necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quais-
quer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o ““Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie Quirografária, com instituição de Regime Fidu-
ciário, sendo a 1ª (Primeira) Série para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, e a 2ª 
(Segunda) Série para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora S.A.”” (“Escritura de 
Emissão”) e seus eventuais aditamentos e o “Instrumento Particular de Escritura da 4ª 
(Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, 
da Espécie Quirografária, com instituição de Regime Fiduciário, sendo a 1ª (Primeira) Sé-
rie para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos, e a 2ª (Segunda) Série para Coloca-
ção Privada, da Travessia Securitizadora S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (b) contratar 
prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escri-
turador mandatário, assessores legais, agente fi duciário, agente de cobrança entre outros, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratifi cação de 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DE-
LIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas pre-
sentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto se-
gue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes princi-
pais características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de 
todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; 
(ii) Séries. A Emissão será realizada em duas séries, sendo: (i) 5.150 (cinco mil, cento e cin-
quenta) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 4.850 (quatro mil, oitocentos e cinquenta) De-
bêntures da Segunda Série; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas 10.000 (dez mil) 
Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Va-
lor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Pre-
ço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures da Primeira Série serão subs-
critas, no mercado primário, de acordo com os procedimentos da B3. As Debêntures da 
Primeira Série serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribui-
ção da Oferta, na forma prevista na Resolução CVM 160, e a colocação das Debêntures 
da Primeira Série será realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com o plano de 
distribuição descrito no Contrato de Distribuição. As Debêntures da Primeira Série serão 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com 
as normas de liquidação estabelecidas pela B3: (i) pelo seu Valor Nominal Unitário, na 
Data de Início da Rentabilidade; e (ii) pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remune-
ração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de 
sua efetiva integralização (“Preço de Integralização das Debêntures da Primeira Série”). 
As Debêntures da Segunda Série serão subscritas e integralizadas, à vista, em moeda cor-
rente nacional, no ato da integralização, pelo Debenturista inicial pelo seu Valor Nominal 
Unitário, ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, desde a Primeira 
Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com o Preço de Integralização das Debên-
tures da Primeira Série, “Preço de Integralização”), por meio da assinatura de boletim de 
subscrição (“Boletim de Subscrição”), aderindo a todos os termos e condições estabeleci-
dos na Escritura de Emissão. (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por 
meio da Emissão serão utilizados pela Emissora para: (i) pagamento dos custos da Emis-

são conforme indicados pela Emissora na Escritura de Emissão; (ii) para a composição e 
recomposição do Fundo de Despesas; e (iii) para integralização das Notas Comerciais Es-
criturais, emitidas pela Devedora, que será o lastro das debêntures pela instituição de Re-
gime Fiduciário (conforme abaixo defi nido) (“Lastro das Debêntures”); (ix) Conversão. As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, 
nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de 
qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com insti-
tuição de patrimônio separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de to-
das as obrigações fi nanceiras pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamen-
te da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (xi) Forma. As Debêntures 
serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certifi cados, e, 
para todos os fi ns em direito, a titularidade das Debêntures será comprovada por extrato 
em nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá como com-
provante de sua titularidade; (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Vencimento 
Antecipado Facultativo Total, bem como de Vencimento Antecipado das obrigações decor-
rentes das Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão, o vencimento legal 
das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de anos contados da Data de Emissão 
(“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em 22 de julho de 2027 (“Data de Venci-
mento das Debêntures”); (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as 
Debêntures serão efetuados utilizando-se (i) com relação às Debêntures que estejam cus-
todiadas eletronicamente na B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as Debêntures que 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador. (xiv) 
Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta de dis-
tribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis, realizada seguindo o rito de registro automático de ofertas pú-
blicas de distribuição de valores mobiliários, sob o regime de melhores esforços de distri-
buição pelo Coordenador Líder que deverá ser instituição fi nanceira integrante do siste-
ma distribuição de valores mobiliários contratada especifi camente para distribuição das 
Debêntures; (xv) Resgate Antecipado. A Companhia deverá, observado o disposto na Es-
critura de Emissão, realizar o resgate antecipado do valor remanescente das Debêntures 
(“Resgate Antecipado das Debêntures”), sem necessidade de qualquer aprovação 
adicional pelos Debenturistas, na ocorrência do Resgate Antecipado Total Facultativo 
(conforme defi nido no Termo de Emissão) das Notas Comerciais Escriturais. (xvi) Repac-
tuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (xvii) Remuneração. 
Sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures não incidirão juros remunerató-
rios, sendo devido aos Debenturistas somente o Prêmio das Debêntures nos termos da Es-
critura de Emissão. (xviii) Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escritura de 
Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem defi nidas como 
eventos de vencimento antecipado nas Notas Comerciais Escriturais, a Emissora deverá 
convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar 
a respeito de eventual não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais 
Escriturais; (xix) Substituição da Emissora. Observado o disposto na Escritura de Emissão, 
mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem defi nidas como eventos de 
substituição da Securitizadora, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de 
Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não 
substituição das obrigações da Emissora. (xx) Demais Condições. Todas as demais condi-
ções e regras específi cas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhada-
mente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como 
quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e defi nir os termos e con-
dições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado 
o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Notas Co-
merciais Escriturais ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os 
documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfei-
çoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escri-
tura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos 
referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários 
à implementação das deliberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de 
serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador man-
datário, assessores legais, agente fi duciário, agente de cobrança dentre outros, poden-
do, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (e) contratar os sistemas 
de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário ope-
racionalizados pela B3; e (ii) ratifi car todos os atos já praticados pela Diretoria da Com-
panhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser trata-
do, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifes-
tou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaber-
ta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A 
presente ata é cópia fi el da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de julho de 2023. 
Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente e THAIS DE 
CASTRO MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SIL-
VEIRA STOPA e TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por 
VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.
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realizada em 31 de julho de 2023)
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 11 de agosto de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Travessia 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, 
conjunto 44, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de 
editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas da 
totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM DO DIA: (i) aprovar a retifi cação do 
subitem (i) da “Ordem do Dia”, contida no item 4, e nos subitens (ii) e (xiv) do item 5.1 da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 31 de julho de 2023 (“AGE”), de modo que os referidos subitens passam a vigorar 
de acordo com a seguinte redação: “4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) 
a realização da quarta emissão de 10.000 (dez mil) debêntures simples, não Conversíveis em ações, em 2 (duas) 
Séries, da espécie quirografária, com instituição de regime fi duciário, sendo a 1ª (primeira) série para distribuição 
pública, e a 2ª (segunda) série para colocação privada, da Travessia Securitizadora S.A., lastreada em notas comerciais 
escriturais, em série única, com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, para colocação privada, da VMK 
HOLDING LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente 
Vargas, nº 1.265, Sala 1107, Bairro Jardim São Luiz, CEP 14.020-273, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 38.298.185/0001-
35 (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emitente”, respectivamente) com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais), perfazendo o montante total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo 
defi nido), para colocação pública sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de 
julho de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão”); (...)” “5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da 
Companhia, que terá as seguintes principais características: (...) (ii) Séries. A Emissão será realizada em duas séries, 
sendo: (i) 5.780 (cinco mil, setecentos e oitenta) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 4.220 (quatro mil, duzentos e 
vinte) Debêntures da Segunda Série; (...) (xiv) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures da Primeira 
Série serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, realizada seguindo o rito de registro automático de ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários pela Emissora, que tem como objeto social a aquisição e a securitização de créditos, autorizada a 
atuar na distribuição de títulos de securitização de sua própria emissão, sem a contratação de instituição intermediária 
até o valor de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais) para distribuição das Debêntures da Primeira Série, e 
as Debêntures da Segunda Série serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários” (ii) aprovar a ratifi cação das demais disposições constantes da AGE; e (iii) 
autorização à Diretoria da Companhia, para que direta ou indiretamente por meio de procuradores, possa praticar todos e 
quaisquer atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para o cumprimento dos itens desta Ordem do Dia. 
5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, 
aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fi el da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 
11 de agosto de 2023. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente, Thais de Castro 
Monteiro - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA, TRAVESSIA ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA. - Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA. 

A Emissora e os debenturistas detentores de mais de 10% (dez por cento) das debêntures 
em circulação, convocam, de forma conjunta, os senhores titulares das debêntures em 
circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 1ª (Primeira) emissão de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Unigel Parti-
cipações S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas 
nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Dis-
tribuição Pública com Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 
de março de 2022, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 11 de abril de 2022 (“Escritu-
ra de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, no dia 05 de setembro de 
2023, às 11:00 horas, em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de 
modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Di-
gital”) nos termos do art. 71, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para anali-
sar e deliberar as ORDENS DO DIA indicadas abaixo: Objetivo da convocação: O 
objetivo da presente convocação é criar as condições para que ocorram negociações para 
que as Debêntures sejam repactuadas, com a estipulação de novos termos e prazos me-
diante o recebimento de garantias reais que viabilizem a repactuação, concomitantemen-
te com outros credores no curso da reestruturação financeira da Emissora. Os Debenturis-
tas e a Emissora continuarão as negociações entre a data da convocação da AGD e a data 
de sua realização para debater os termos e condições gerais de tal repactuação e as 
condições de outorga da garantia, sendo que a repactuação e a formalização da garantia 
deverão ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias subsequentes à realização da AGD, sendo 
certo que nova assembleia deverá ser convocada para aprovar formalmente a repactua-
ção. a) As ORDENS DO DIA indicadas nos itens (1) até (5) abaixo (i) somente poderão 
ser consideradas aprovadas caso haja concordância da Emissora com tais alterações, in-
cluindo a redação a ser adotada acerca das mesmas na documentação; e (ii) a Emissora 
ou os Debenturistas poderão determinar que a aprovação dos itens (1) até (5) abaixo es-
tará condicionada à não declaração por parte dos Debenturistas do eventos de vencimen-
to antecipado mencionado na deliberação do item (6) e à aprovação dos itens (7) e (8) 
incluídos na Ordem do Dia. Caso aprovadas, as obrigações assumidas pela Emissora dos 
itens (1) até (5) abaixo deverão perdurar até o término do processo de reestruturação das 
Debentures e formalização da garantia em benefício das Debêntures, que será consubs-
tanciado por meio de aditamento à Escritura de Emissão com os termos fi nais de tal 
reestruturação e da formalização da outorga de garantia em benefício das Debêntures, 
observada a hipótese de perda de efi cácia prevista no item (8) das Ordens do Dia, sendo 
certo que a realização da AGD não poderá ser interpretada como o término de tal proces-
so: (1) Deliberar acerca da inclusão de nova obrigação na Escritura de Emissão, de forma 
a prever que a Emissora não poderá constituir hipoteca, penhor, alienação fi duciária, 
usufruto, fi deicomisso, promessa de venda, opção de compra, direito de preferência, en-
cargo, gravame ou ônus, arresto, sequestro ou penhora, judicial ou extrajudicial, voluntá-
rio, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qualquer das expressões acima, 
ainda que sob condição suspensiva (“Garantias para Terceiros”) sobre quaisquer 
bens ou direitos integrantes de seu patrimônio, exceto pelas garantias prestadas (i) aos 
fornecedores da Emissora; (ii) a instituições fi nanceiras, no curso normal dos negócios da 
Emissora, em ambos os casos utilizando estoques ou bens de natureza equivalente aos 
utilizados como garantia para esse tipo de operação nos últimos 12 (doze) meses; ou (iii) 
para os Novos Recursos, conforme regras descritas no item (3) abaixo. Tal obrigação dei-
xará de ter efi cácia após o término do processo de reestruturação das Debentures, ainda 
em andamento, que será consubstanciado por meio de aditamento à Escritura de Emissão 
com os termos fi nais de tal reestruturação, incluindo a inclusão de garantia em benefício 
das Debêntures, sendo certo que a realização da AGD não poderá ser interpretada como 
o término de tal processo. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por 
meio de aditamento à Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar 
com os custos de registros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 
2.3. da Escritura de Emissão; (2) Deliberar acerca da inclusão de nova obrigação na Escri-
tura de Emissão, de forma a prever que a Emissora deverá outorgar tratamento equitativo 
(pari passu) para os Debenturistas da presente Emissão, inclusive em caso de recuperação 
extrajudicial, com relação a, quaisquer instituições fi nanceiras, nacionais ou estrangeiras, 
credores de dívidas fi nanceiras da Emissora e os credores de dívida/títulos emitidos pela 
Emissora no âmbito de operações no mercado de capitais, no Brasil ou no exterior, exce-
tuando-se as Debêntures, ou, ainda, terceiros que adquiram ou venham a suceder os 
atuais detentores de tais créditos contra a Emissora, seja por novação, repactuação ou 
dívidas que venham a substitui-las (“Créditos de Terceiros”), sendo certo que não 
será considerado tratamento desigual aos Debenturistas a outorga de garantia sobre 
plantas industriais, seus equipamentos e imóveis, para (a) os detentores de Créditos de 
Terceiros, desde que a outorga de tais garantias ocorra de forma concomitante com a 
outorga da garantia aceita pelos Debenturistas, ou (b) para os Novos Recursos, observa-
das as regras descritas e conforme defi nido no item (3), abaixo. A inclusão da referida 
obrigação será consubstanciada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, o qual a 
Emissora se obriga a assinar e arcar com os custos de registros e demais emolumentos 
dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da Escritura de Emissão; (3) Aprovar a possibi-
lidade de participantes do mercado oferecerem, e a Emissora aceitar, novos recursos fi -
nanceiros para a Emissora, que deverão efetivamente ingressar no caixa da Emissora, 
para que a Emissora possa fi nalizar plantas industriais atualmente em construção, fazer 
manutenção de plantas industriais existentes, quitar folha de pagamento, pagar fornece-
dores, e outras despesas de caráter operacional no curso normal de sua operação, desde 
que: (i) a Emissora informe as condições de captação dos Novos Recursos e ofereça aos 
Debenturistas e aos detentores de Créditos de Terceiros a possibilidade de prover os no-
vos recursos, em iguais condições (aplicando-se taxas de juros equivalentes em caso de 
diferentes moedas), na proporção dos créditos detidos por cada Debenturista individual-
mente ou detentor de Crédito de Terceiro interessado na participação na captação de 
Novos Recursos; e (ii) os bens dados em garantia envolvam equipamentos e imóveis de 
uma planta industrial (“Novos Recursos”), sendo certo que tais recursos não poderão 
ser utilizados direta ou indiretamente para pagar ou pré-pagar dívidas decorrentes de 
Créditos de Terceiros, exceto se tais pagamentos forem oferecidos, em iguais condições e 
em volume fi nanceiro proporcional, aos Debenturistas pela Companhia (“Pagamentos 
Vedados Novos Recursos”), exceto para o pagamento, seja com Novos Recursos ou 
com recursos próprios da Emissora, de juros ou de principal, no vencimento atualmente 
contratado, de créditos decorrentes de contratos de adiantamento sobre contrato de câm-
bio, adiantamento sobre cambiais entregues, garantidos por cessão fi duciária de recebí-
veis ou fi rmados com o Banco do Nordeste do Brasil ou Caixa Econômica Federal até o 
montante de US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares americanos) durante o período 
de 90 (noventa) dias contados da realização da AGD (“Pagamentos Permitidos Du-
rante a Inação”). Após o prazo de 90 (noventa) dias contados da realização da AGD e 
até o término do processo de reestruturação das Debentures e formalização da garantia 
em benefício das Debêntures, a Emissora poderá utilizar seus recursos próprios ou os 
Novos Recursos para o pagamento, de juros ou de principal, no vencimento atualmente 
contratado, de créditos decorrentes de contratos de adiantamento sobre contrato de câm-
bio, adiantamento sobre cambiais entregues, garantidos por cessão fi duciária de recebí-
veis ou fi rmados com o Banco do Nordeste do Brasil ou Caixa Econômica Federal, sem 
qualquer limitação (“Pagamentos Permitidos Após a Inação” e, em conjunto com 
os Pagamentos Permitidos Durante a Inação, os “Pagamentos Permitidos”). Sendo 
certo que qualquer Pagamento Permitido efetuado pela Emissora não se confi gurará 
como uma violação da obrigação de tratamento equitativo, indicado no item (2) das Or-
dens do Dia. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por meio de adita-
mento à Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar com os custos 
de registros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da Escritura 
de Emissão; (4) Deliberar, acerca da inclusão de nova obrigação na Escritura de Emissão, 
de forma a prever que a Emissora deverá constituir uma garantia, previamente aceita 
pelos Debenturistas, em benefício das Debêntures (i) cujo objeto, prazo de constituição, 
espécie jurídica e demais características e condições, deverão ser negociadas pelas partes 
e formalizada perante os Cartórios de Registros competentes, 90 (noventa) dias contados 
da AGD; e (ii) que, em qualquer hipótese, deverá ter a mesma espécie jurídica das garan-
tias ofertadas ou outorgadas em benefício de quaisquer detentores de Créditos de Tercei-
ros. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por meio de aditamento à 
Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar com os custos de re-
gistros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da Escritura de 
Emissão; (5) Deliberar acerca da inclusão de nova obrigação na Escritura de Emissão, 
prevendo que a Emissora não poderá efetuar qualquer pagamento referente aos Créditos 
de Terceiros, exceto os Pagamentos Permitidos, exceto se tais pagamentos forem ofereci-
dos, em condições semelhantes e em volume fi nanceiro proporcional, aos Debenturistas 
pela Companhia. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar com os 
custos de registros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da 
Escritura de Emissão; b) As ORDENS DO DIA indicadas nos itens (6) até (11) abaixo, 
serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e a aprovação ou não de cada um 
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dos referidos itens NÃO dependerá de anuência da Emissora: (6) Deliberar sobre as con-
sequências de eventual descumprimento ou não do índice Financeiro para a data base 30 
de junho de 2023, conforme previsto no item (XIII) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de 
Emissão de Debêntures, fi cando expressamente mantida e inalterada a obrigação da 
Emissora de verifi cação do referido Índice Financeiro prevista para a data base de 30 de 
setembro de 2023; (7) Deliberar sobre eventuais eventos de vencimento antecipado, con-
forme as cláusulas e itens que constam da Escritura de Emissão, que possam ter ocorrido 
ou venham a ocorrer entre a data de publicação deste Edital, até a data da AGD; (8) De-
liberar sobre o compromisso de inação dos Debenturistas, pelo prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data da realização da AGD que aprovar os itens aqui mencionados, ou até o 
término do processo de reestruturação das Debentures, ainda em andamento, que será 
consubstanciado por meio de aditamento à Escritura de Emissão com os termos fi nais de 
tal reestruturação, incluindo a formalização da outorga de garantia em benefício das 
Debêntures, o que ocorrer por último, período em que os Debenturistas se absterão de 
aprovar qualquer deliberação que tenha por consequência o vencimento antecipado da 
Emissão, bem como se absterão de mover qualquer medida judicial ou extrajudicial con-
tra a Emissora, sendo certo que tal compromisso perderá efi cácia caso (i) qualquer dos 
detentores de Créditos de Terceiros ou de créditos decorrentes dos Novos Recursos apro-
vem qualquer deliberação que tenha por consequência o vencimento antecipado do res-
pectivo Crédito de Terceiro ou da dívida que corporifi ca os Novos Recursos, ou, ainda, 
iniciem qualquer medida judicial ou extrajudicial contra a Emissora; ou (ii) caso a Emisso-
ra descumpra qualquer das suas obrigações conforme estipuladas nos itens (1) até (5) das 
ordens do dia. Em hipótese de perda de efi cácia do compromisso de inação, a Emissora 
continuará obrigada a cumprir as obrigações descritas nos itens (1) até (5) das ordens do 
dia, desde que os Debenturistas não aprovem qualquer deliberação que tenha por conse-
quência o vencimento antecipado da Emissão nem movam qualquer medida judicial ou 
extrajudicial contra a Emissora; (9) Ratifi car ou não a contratação de Lefosse Advogados 
como advogado e representante da comunhão dos detentores das Debêntures, conforme 
proposta de honorários fi rmada entre Lefosse Advogados e Unigel Participações S.A., sen-
do a Emissora responsável pelo integral cumprimento do pagamento de todos os honorá-
rios e despesas incorridas pelo Assessor Legal, conforme os termos da referida contrata-
ção; (10) Ratifi car ou não a contratação da Valuation Consultoria Empresarial Ltda. como 
assessor econômico-fi nanceiro da comunhão dos detentores das Debêntures, conforme 
proposta de honorários fi rmada entre Valuation Consultoria Empresarial Ltda. e Unigel 
Participações S.A., sendo a Emissora responsável pelo integral cumprimento do pagamen-
to de todos os honorários e despesas incorridas pelo Assessor Econômico-fi nanceiro, 
conforme os termos da referida contratação; e (11) a autorização para que a Emissora e/
ou o Agente Fiduciário (conforme aplicável), na qualidade de representante dos Debentu-
ristas, pratique todos os demais atos eventualmente necessários de forma a implementar 
as deliberações tomadas, para refl etir as aprovações das matérias dos itens acima e de-
mais ajustes decorrentes das aprovações acima, conforme aplicável. Informações Ge-
rais: A Emissora será responsável pelos custos com as publicações de editais e constitui-
ções de garantias perante os registros competentes, nos termos da Escritura de Emissão. 
Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da Plataforma Digital de-
verão solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Emisso-
ra por meio do endereço eletrônico ri@unigel.com.br e para o Agente Fiduciário através 
do endereço eletrônico gtm@vortx.com.br | agentefi duciario@vortx.com.br, identifi cando 
no título a operação (AGD | Unigel), com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes da 
data designada para a realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da 
AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro 
deverá (i) conter a identifi cação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante 
legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) núme-
ros do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e 
(ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme 
detalhado abaixo. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participar da AGD deverão encaminhar à 
Emissora e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do debenturista, 
representante legal ou procurador: Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos con-
selhos profi ssionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titula-
ridade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se te-
nha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) 
caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada 
com poderes específi cos para sua representação na AGD ou instrução de voto, observados 
os termos e condições estabelecidos neste Edital. O representante do Debenturista pessoa 
jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registra-
dos no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial compe-
tente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) 
assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo 
admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação 
destes na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 
fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registra-
do no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração 
deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualifi cação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digi-
tal, por meio de certifi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à 
ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de fi rma. As pessoas naturais Debenturis-
tas da Emissora somente poderão ser representadas na AGD por procurador que seja 
acionista, administrador da Emissora, advogado ou instituição fi nanceira, consoante 
previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas jurídicas Debenturistas da Emissora 
poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contra-
to ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal 
pessoa ser administrador da Emissora, acionista ou advogado. Os Debenturistas que não 
realizarem o Cadastro e não enviarem os documentos na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar da AGD via sistema eletrônico de votação a distância. 
Validada a sua condição e a regularidade dos documentos após o Cadastro, o Debentu-
rista poderá receber, até 01 (um) Dia Útil antes da AGD, as instruções para acesso à 
Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso 
com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em 
contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
ri@unigel.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da 
AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas 
poderão contatar a Emissora diretamente pelo e-mail ri@unigel.com.br ou com o Agen-
te Fiduciario, através do e-mail gtm@vortx.com.br | agentefi duciario@vortx.com.br. 
Não haverá a possibilidade de comparecer fi sicamente à AGD, uma vez que essa será 
realizada exclusivamente de modo digital. Na data da AGD, o link de acesso à Plata-
forma Digital estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 
(dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somen-
te se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Recomenda-se que os 
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 
1 (uma) hora de antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma Microsoft Teams para evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. 
Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio 
do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas 
pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reser-
vado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como vi-
sualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a 
AGD, sem a possibilidade de manifestação. Será de responsabilidade exclusiva do De-
benturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da 
plataforma digital e com o acesso à videoconferência. Nem a Emissora, nem o Agente 
Fiduciário se responsabilizarão por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de ma-
nutenção de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não 
estejam sob controle da Emissora. Este Edital se encontra disponível nas respectivas 
páginas do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) e na página da Emissora 
(www.unigel.com.br), na rede mundial de computadores. Todos os termos aqui inicia-
dos em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os mesmos signifi -
cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 14 de agosto de 2023.
UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 711F-F828-1F35-C359.
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